PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 764/2019
De autoria do nobre deputado Professor Kenny, o Projeto de lei 764/2019 em epígrafe visa tornar obrigatória a oferta de brinquedos e equipamentos de lazer adaptados para utilização por pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida, em parques públicos do Estado.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos, sendo distribuído à CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação, à CDD - Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, à CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento e, posteriormente, à CDDPD - Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, por força da Resolução nº 935, de 06 de março de 2023. 
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação tendo recebido voto favorável do relator quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição. Aprovado como parecer o voto do relator em reunião da Comissão.
Em seguida, a Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, também se manifestaram favoravelmente à aprovação do projeto, conforme voto dos respectivos relatores.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Relevante, antes da análise, destacar a importância da iniciativa do nobre deputado quando propõe que no mínimo 10% (dez por cento) de cada brinquedo e equipamentos de lazer existentes em parques públicos do Estado devem ser adaptados e identificados, tanto quanto tecnicamente possível, para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida.
No entanto, verificamos que, para que não haja óbices de natureza orçamentária à aprovação da referida proposição, é preciso que a propositura indique que as despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário, e absorvidas por ações das Secretarias de Estado da Saúde e Direitos da Pessoa com Deficiência
Assim, exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação o Projeto de lei 764/2019 em epígrafe que visa tornar obrigatória a oferta de brinquedos e equipamentos de lazer adaptados para utilização por pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida, em parques públicos do Estado, com a seguinte emenda:

O Artigo 6º do Projeto de lei 764/2019 passa a vigorar com a seguinte redação, renumerando-se os artigos seguintes:

EMENDA

“Artigo 15 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário”.
Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 764, de 2019, com a emenda ora apresentada.
Sala das Comissões, em
Deputado Luiz Claudio Marcolino 
Relator
